
Proposta de Lei n.º 61/XIV/2ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2021

Proposta de Alteração

Artigo 238.º

Alteração ao Código do Imposto sobre Veículos

O artigo 11.º do Código do Imposto sobre Veículos, aprovado em anexo à Lei n.º 22-

A/2007, de 29 de junho, na sua redação atual (Código do ISV), passa a ter a seguinte 

redação:

«Artigo 11.º 

[…]

1 - O imposto incidente sobre veículos portadores de matrículas definitivas 

comunitárias atribuídas por outros Estados-membros da União Europeia é 

objeto de liquidação provisória nos termos das regras do presente Código, ao 

qual são aplicadas as percentagens de redução previstas na tabela D ao 

imposto resultante da tabela respetiva, tendo em conta a componente 

cilindrada e ambiental, incluindo-se o agravamento previsto no n.º 3 do artigo 

7.º, as quais estão associadas à desvalorização comercial média dos veículos 

no mercado nacional e à vida útil média remanescente dos veículos, 

respetivamente:

TABELA D

Componente cilindrada

Tempo de uso Percentagem 
de redução

Até 1 ano................................... 10

Mais de 1 a 2 anos ................ . 20
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Mais de 2 a 3 anos ................... 28

Mais de 3 a 4 anos ................... 35

Mais de 4 a 5 anos ................... 43

Mais de 5 a 6 anos ................... 52

Mais de 6 a 7 anos ................... 60

Mais de 7 a 8 anos ................... 65

Mais de 8 a 9 anos ................... 70

Mais de 9 a 10 anos .................. 75

Mais de 10 anos ....................... 80

Componente ambiental

Tempo de uso Percentagem 
de redução

Até 2 anos.................................. 10

Mais de 2 a 4 anos ................ . 20

Mais de 4 a 6 anos ................ . 28

Mais de 6 a 7 anos ................ . 35

Mais de 7 a 9 anos ................ . 43

Mais de 9 a 10 anos ................ . 52

Mais de 10 a 12 anos ................ . 60

Mais de 12 a 13 anos ................ . 65

Mais de 13 a 14 anos ................ . 70

Mais de 14 a 15 anos ................ . 75

Mais de 15 anos ...................... 80

2 - […].
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3 - Sem prejuízo da liquidação provisória efetuada, sempre que o sujeito passivo 

entenda que o montante do imposto apurado dos termos do n.º 1 excede o imposto 

calculado por aplicação da fórmula a seguir indicada, pode requerer ao diretor da 

alfândega, mediante o pagamento prévio de taxa a fixar por portaria do membro do 

Governo responsável pela área das finanças, e até ao termo do prazo de pagamento a 

que se refere o n.º 1 do artigo 27.º, que a mesma seja aplicada à tributação do veículo, 

tendo em vista a liquidação definitiva do imposto:

       

em que:

ISV representa o montante do imposto a pagar;

V representa o valor comercial do veículo, tomando por base o valor médio de 

referência determinado em função da marca, do modelo e respetivo equipamento 

de série, da idade, do modo de propulsão e da quilometragem média de referência, 

constante das publicações especializadas do setor, apresentadas pelo interessado;

VR é o preço de venda ao público de veículo idêntico no ano da primeira matrícula 

do veículo a tributar, tal como declarado pelo interessado, considerando-se como 

tal o veículo da mesma marca, modelo e sistema de propulsão, ou, no caso de este 

não constar de informação disponível, de veículo similar, introduzido no mercado 

nacional, no mesmo ano em que o veículo a introduzir no consumo foi matriculado 

pela primeira vez;

Y representa o montante do imposto calculado com base na componente cilindrada, 

tendo em consideração a tabela e a taxa aplicável ao veículo, vigente no momento 

da exigibilidade do imposto;

C é o «custo de impacte ambiental», aplicável a veículos sujeitos à tabela A, vigente 

no momento da exigibilidade do imposto, e cujo valor corresponde à componente 

ambiental da referida tabela, bem como ao agravamento previsto no n.º 3 do artigo 

7.º;

?? ? = ?
? ? × ? + ?

? ? × ?
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U é o número de dias de tempo de uso da viatura;

UR é a média do número de dias de tempo de uso dos veículos contados desde a 

data da primeira matrícula até à data do cancelamento da matrícula dos veículos 

em fim de vida abatidos nos três anos civis anteriores à data de apresentação da 

DAV.

4 - […].

5 - […].»

Nota Explicativa: 

A tabela de desconto para a componente ambiental do ISV aplicável aos veículos usados 

provenientes de outros Estados-Membros, proposta pelo Governo na Proposta de Lei, 

mantém o essencial do entendimento da Comissão Europeia defendido na petição 

apresentada pela Comissão Europeia junto do Tribunal de Justiça da União Europeia no 

âmbito do processo n.º C-169/20 e salvaguarda as legítimas preocupações ambientais 

do Governo, já que as percentagens de redução propostas, ao invés de estarem 

associadas à desvalorização comercial média do veículo (como sucede no desconto 

aplicado à componente cilindrada), estão associadas diretamente à vida útil média 

remanescente dos veículos, o que configura uma boa métrica do horizonte temporal de 

poluição que o veículo irá gerar ao longo da sua vida.

Mantendo inalterada a lógica subjacente à tabela de taxas de desconto para a 

componente ambiental do ISV proposta pelo Governo, propõe-se uma redução do seu 

número de escalões e, consequentemente, reajustamento das suas taxas, por forma a 

que a tabela possa ser mais facilmente articulada com a tabela de descontos aplicável à 

componente cilindrada do ISV, já que, deste modo, ambas as tabelas passam a ter o 

mesmo número de escalões e as mesmas taxas, anda que por referência a anos de uso 

diferentes (atenta a lógica distinta que subjaz a cada uma das tabelas).
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Aproveita-se, ainda, para corrigir um erro de formatação na fórmula introduzida no n.º 

3 do artigo 11.º do Código do ISV e, simultaneamente, dispensar a fixação anual por 

despacho do membro do Governo responsável pela área das finanças da média de 

idades dos veículos abatidos nos últimos três anos, a qual passa a ser divulgada 

oficiosamente pela Autoridade Tributária e Aduaneira (AT).

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2020

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista
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